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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS

SUPERINTENDÊNCIA INFRA-ESTRUTURA

GERENCIA DE PROJETOS, OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

COMISÃO DE LICITAÇÃO

CONVITE Nº 01/2009 - SINFRA/UFAL

EDITAL

 
A Comissão Permanente de Licitação da Superintendência de Infraestrutura/UFAL, designada pela Portaria nº 715/2008  de 03/07/2008, da Magnífica Reitora, leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, realizará licitação na modalidade Convite do tipo menor preço, sob o regime de empreitada por preço global, para elaboração de projetos complementares de engenharia para os projetos arquitetônicos do Campus de Delmiro Gouveia/UFAL, situado na cidade de Delmiro Gouveia/AL, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  Este  Edital e seus anexos encontram-se à disposição das empresas interessadas na Comissão Permanente de Licitação da SINFRA/UFAL, a serem fornecidos no horário das 8:00 às 12:00h.
RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES “DOCUMENTAÇÃO” E “PROPOSTA”:

DIA: 14/05/2009     

HORÁRIO:  8h30min
LOCAL:  Superintendência de Infraestrutura da UFAL, localizada na Avenida Lourival de Melo Mota s/n, Tabuleiro do Martins – Maceió/AL

Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este Convite serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da Universidade Federal de Alagoas.
No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a este Convite, com respeito a:


.  recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta”;


.  abertura dos envelopes “Documentação”;


.  divulgação das firmas  habilitadas e inabilitadas;


.  devolução dos envelopes “Proposta” às licitantes  inabilitadas;


.  abertura dos envelopes “ Proposta”;


.  julgamento  dos envelopes “Proposta”  e resultado final do certame.

1. DO OBJETO


 
1 .1 O presente Convite tem por objeto a contratação de serviços elaboração de projetos complementares de engenharia para os projetos arquitetônicos do Campus Universitário de Delmiro Gouveia/AL, situado na cidade de Delmiro Gouveia/UFAL, conforme Disposições Téncicas Gerais e Específicas (Anexo I); e Especificações, Orçamentos e Plantas constantes do Projeto Básico (Anexo II). 


2. DO PRAZO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 
Todos os projetos, caderno de encargo, especificações técnicas, orçamento e cronograma físcico-financeiro de todos os lotes, deverão ser apresentados impressos em papel sulfite, em uma via, após um prazo de 40 (quarenta) dias, contados a partir da ordem de serviços, de acordo com a legislação vigente, para que a Gerência de Projetos, Obras e  Serviços de Engenharia (GPOS) da SINFRA possa analisá-los e fazer as alterações que achar necessárias;

2.2 
A GPOS/SINFRA terá um prazo de 15 (quinze) dias corridos para analisar os projetos caderno de encargo, especificações técnicas, orçamento e cronograma físcico-financeiro, e propor as alterações que que julgar necessárias, bem como solicitar a execução de mais detalhes no projetos;

2.3 
Após o recebimento, por parte da empresa contratada, dos projetos, caderno de encargos, orçamento e cronograma físico-financeiro, com as alterações propostas pela GPOS/SINFRA, a empresa contratada terá mais 05 (cinco) dias úteis para entregar o projeto final.


3. DOS RECURSOS FINANCEIROS


3.1 
Os recursos financeiros para execução das obras objeto deste Edital correrão por conta dos recursos consignados à UFAL, Elemento de Despesa nº. 3390.39.00; Fonte 112.000.000 e PTRES nº 002.160.

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO 



4.1 As firmas candidatas à licitação deverão satisfazer às condições expressas no presente edital e à legislação específica que rege a matéria. 


4.2 Não poderá participar da presente licitação a firma que não houver cumprido compromissos anteriores com a UFAL, ou que tiver incorrido nas penalidades previstas nos Incisos III e IV do art. 87, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

 4.3 Estará impedida de participar da licitação, a firma cujos dirigentes, gerentes, sócios detentores de mais de 5% (cinco por cento) do capital social, responsáveis e técnicos, tenham vínculo de parentesco ou afinidade com qualquer funcionário da UFAL ou que tenha sido funcionário nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data do ato convocatório, conforme incisos II e III do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93.

  4.4 O representante legal da licitante deverá entregar, impreterivelmente, os envelopes “Documentação” e “Proposta”, até o dia, horário e local já fixados no preâmbulo deste Edital, o representante deverá deixar com a  Comissão de Licitação, o documento que comprove sua credencial junto à empresa. Em caso de entrega prévia dos envelopes, a licitante acatará toda e qualquer decisão da Comissão de Licitação.

4.5 Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária às reuniões, a não ser como ouvinte.

4.6. Não serão admitidas propostas por via postal.

4.7. 
Após o presidente da Comissão Permanente de Licitação declarar encerrado o prazo para o recebimento dos envelopes, DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, nenhum outro documento poderá ser recebido pela Comissão, assim como, não serão permitidos adendos ou esclarecimentos sobre as propostas, ou sobre os documentos em geral, exceto se for de interesse da Administração superior da UFAL, quando esta poderá requisitar as justificativas que entender pertinentes para esclarecer dúvidas sobre a interpretação da proposta.

4.8 Em nenhum caso será concedido prazo para apresentação de qualquer documento exigido neste Edital, que deixe de ser apresentado na sessão de abertura, nem serão admitidos cancelamento, retificações ou alterações nos termos estabelecidos, uma vez abertas as propostas.

4.9. Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão abertos, na presença dos interessados, pela Comissão Permanente de Licitação/SINFRA-UFAL, que fará a conferência e dará vistas da documentação, que deverá ser rubricada por todas as licitantes legalmente representadas. Para agilizar o processo de vistas das documentações, poderão ser escolhidos, entre os licitantes, 03 (três) representantes legais para rubricarem as documentações e as propostas.

4.10. Abertos os envelopes "DOCUMENTAÇÃO", a Comissão Permanente de Licitação/SINFRA-UFAL, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome das habilitadas e das inabilitadas, ou marcar outra data para divulgá-los, principalmente se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato pela Comissão Permanente de Licitação/SINFRA-UFAL.

4.11 Ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, nova data e horário serão estabelecidos pela Comissão Permanente de Licitação/SINFRA-UFAL para abertura dos envelopes "Proposta".

  4.12 As licitantes serão convocadas a comparecer à nova sessão, e os envelopes contendo as referidas propostas ficarão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação/SINFRA-UFAL, devidamente rubricados no fecho pelos representantes legais das licitantes presentes.

4.13. A abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta” será realizada em sessão pública, da qual lavrar-se á ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais das licitantes.

4.14. Qualquer reclamação deverá ser feita no ato da reunião pelos representantes legais das licitantes, sem prejuízo do seu direito de recurso.

4.15. A inabilitação da licitante a impedirá de participar das fases subseqüentes do certame.

4.16. Somente serão abertos os envelopes Proposta:
a) se houver renúncia expressa de todas as licitantes ao direito de interposição de recurso consignada em ata;

b) após transcorrido o prazo legal , sem que tenha havido interposição de recurso, ou

c) após a publicação dos resultados dos recursos interpostos.

4.17.  Após a fase de habilitação, não caberá desistência da “proposta”, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação/SINFRA-UFAL.

4.18.  É facultada à Comissão Permanente de Licitação/SINFRA, em qualquer fase desta Convite, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da documentação ou das propostas.

4.19. Considera-se representante legal qualquer pessoa credenciada pela licitante, mediante apresentação do contrato ou procuração, para falar em seu nome durante a reunião de abertura dos envelopes, seja referente à documentação ou à proposta de preço. Cada empresa só poderá ser representada por um procurador.

4.20.  No ato de entrega dos envelopes, o representante deverá identificar-se exibindo a cédula de identidade.

4.21. Tratando-se de instrumento particular, a firma do outorgante deve estar reconhecida em Cartório Público.

4.22.  A incorreção ou ausência dos documentos de representação e/ou identificação acarretará o não reconhecimento do representante da licitante, ficando o mesmo impedido de participar ativamente do processo licitatório, embora não seja negado à empresa o direito de participar da licitação.

4.23.  É vedada a uma só pessoa física representar mais de uma licitante.

4.24  Na data e hora aprazadas, constantes do preâmbulo do presente Edital, a Comissão Especial de Licitação receberá os Envelopes “DOCUMENTAÇÃO” (ENVELOPE Nº 1) e “PROPOSTA” (ENVELOPE Nº 2), e, cumpridas as formalidades legais, com a identificação dos representantes das licitantes, passará à fase de habilitação com a abertura dos Envelopes nº 01, momento em que será feita a conferência de toda a documentação e dará vistas para que seja rubricada por todas as licitantes legalmente representadas, ou então escolhidos três representantes entre as mesmas, para agilizar o processo de conferência e rubrica.

4.25. É facultado à comissão relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da Licitação.

4.26. Toda a documentação, proposta, requerimento e recurso decorrente deste Convite deve ser escrita em vernáculo.

5. DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 01

5.1 No dia, hora e local designados neste Edital, deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitação da SINFRA-UFAL, em envelope identificado, fechado por cola ou lacre e rubricado no fecho, a documentação referente à habilitação, separada do envelope que contém a proposta, designando na parte externa o seguinte:

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO/SINFRA-UFAL

CONVITE Nº 01/2009 – GPOS/SINFRA/UFAL

Abertura: 14/05/2009 às 8h30
ENVELOPE Nº 1 – DOCUMENTAÇÃO

(Razão social da licitante)

CNPJ da licitante                Fone (Fax)                       E-Mail da empresa

5.2. Será exigido do licitante: 

a) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, onde comprove ter o responsável técnico, executado serviço pertinente e compatível com o objeto do edital;

  
Deverá(ao) constar do(s) atestados, os seguintes dados: local de execução, nome da pessoa jurídica contratada, nome(s) do(s) responsável(is) técnicos, seu(s) título(s) profissional(is) e número de registro(s) no CREA; quantitativos executados, o prazo final de execução;

5.3. O envelope destinado à fase de habilitação deverá conter as seguintes documentações:

a.  01 (uma) cópia autenticada do Contrato Social em vigor, com a chancela da junta comercial;

b. O credenciamento da licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. A etapa de habilitação compreenderá a verificação por meio de consulta “on-line” da regularidade quanto ao cadastramento no SICAF, tanto documentação obrigatória como a habilitação parcial, assegurado à já cadastrada, o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada na sessão de abertura dos envelopes.

c. Havendo irregularidade no cadastramento no SICAF e, não sendo apresentada pela licitante já cadastrada, documentação satisfatoriamente atualizada e regularizada, a licitante será inabilitada.

d.  
Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida por Órgão Federal ou Estadual pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física;
e. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do art. 32, § 2° da Lei nº 8.666/93, conforme modelo SICAF, instituído pela IN MARE Nº 5/95. Esta deverá conter o nome da empresa, número do CNPJ e o endereço completo, informando, abaixo da assinatura, o nome e número de identidade do responsável, devendo ainda, obrigatoriamente, ser assinada por sócio inscrito no SICAF, ou diretores, estes últimos poderão comprovar a sua condição através do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;

f. prova de registro ou inscrição da licitante e de seu responsável técnico, devidamente atualizadas no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, realizada mediante comprovação de quitação de débitos ou certidão emitida pela referida entidade profissional (CREA);

g. Declaração assinada por Engenheiro da empresa de que vistoriou o local onde serão executados os serviços objetos da licitação.  

h.  Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, no âmbito das esferas federal, estadual e municipal;

i. 
Declaração de que recebeu todos os documentos e que tendo tomado conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação;

  
j.  
Documentações de acordo com o item 5.2. deste edital.
5.4. De acordo com o Inciso I do art. 34 da Medida Provisória n.° 1.973-69/2000, as certidões expedidas pelos órgãos da Administração Fiscal e Tributária poderão ser emitidas pela Internet (Rede Mundial de Computadores), sendo válidas independentemente de assinatura ou chancela de servidor dos órgãos emissores, desde que seja comprovada a veracidade através da Internet no ato da abertura dos envelopes “HABILITAÇÃO”.

5.5. Aos documentos que não contiverem o prazo de validade expresso, será atribuído o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua expedição.

5.6. Os documentos exigidos na fase de habilitação poderão ser apresentados em original ou em cópias autenticadas por Cartório competente e selo de autenticidade de acordo com artigo 7º , Inciso V da lei 8.935 de 18 de novembro de 1994, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Nenhum documento será autenticado durante a sessão de licitação. Os documentos apresentados incorporar-se-ão ao processo licitatório.

5.7 Toda documentação deverá estar ordenada em conformidade com as exigências do edital, numeradas e rubricadas em todas as folhas e assinadas na última pelo representante legal, sem emendas, entrelinhas rasuras ou borrões que dificultem o entendimento.

5.8 Em nenhuma hipótese será aceita entrega parcial da documentação exigida.

5.9 Aos concorrentes inabilitados será devolvido o envelope “PROPOSTA”, fechado, desde que não tenha havido recurso, ou após sua denegação.

5.10. Se o licitante julgado inabilitado manifestar interesse em recorrer, a sessão de abertura será suspensa, concedendo-se prazo de 05 (cinco) dias úteis para aquele fim, conforme dispõe o parágrafo 6º, do Art.109 da Lei nº 8.666/93. Nesta hipótese, será designada nova data para abertura das propostas, ficando as mesmas sob a guarda desta Comissão Permanente de Licitação/SINFRA-UFAL.

5.11. Tratamento das Microempresa e Empresas de pequeno porte (art.42 a art.45) da Lei Complementar nº 123/06 combinado com o Decreto Federal nº 6204/2007):
5.11.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

5.11.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

a) Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa 

b) A prorrogação do item 5.11.2., alínea “a” será sempre concedida quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para empenho, devidamente justificados. 

c) A não-regularização da documentação no prazo previsto no item 5.11.2.. alínea “a”, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à UFAL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação 

6. DA PROPOSTA – ENVELOPE Nº 02

6.1 Simultaneamente com o Envelope n.° 01 – DOCUMENTAÇÃO o licitante entregará a PROPOSTA, em envelope fechado, por cola ou lacre, e rubricado no fecho, designando no anverso o seguinte:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-SINFRA/UFAL

CONVITE Nº 01/2009 – GPOS/SINFRA/UFAL

Abertura: 14/05/2009 às 8h30min
ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA

(Razão social da licitante)

CNPJ da licitante                  Fone (Fax)                       E-Mail da empresa
6.2 A proposta deverá ser datilografada ou processada mecanicamente, em papel que identifique a licitante (razão social, CNPJ e endereço), em uma única via, datada, assinada e com todas as folhas numeradas e rubricadas, com assinatura e identificação do responsável legal na última página, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo obedecer às especificações deste Edital e conter o seguinte:

a. o preço global para a execução de todas as etapas dos serviços objetos da presente licitação, expresso em algarismos e por extenso, em moeda nacional;

b. o prazo para execução do objeto da presente licitação, não será superior a 40 (quarenta) dias para todos os lotes;

c. o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da proposta. A ausência desta indicação subtende-se o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, de acordo com o art. 64, § 3º da Lei 8.666/93;

d. orçamento detalhado com indicação dos preços dos serviços, em moeda nacional, sem ressalvas entrelinhas, emendas e rasuras, nos termos do ANEXO II;

e. declaração garantindo que os serviços serão refeitos sem ônus para a UFAL, caso não estejam de acordo com as especificações e projetos.

f.  
O orçamento deve ser assinado por profissional devidamente habilitado e com registro no CREA.


6.3 Caso os prazos de que tratam as alíneas b e c do item 6.2 não estejam expressamente indicados na proposta, serão considerados como aceitos para efeito de julgamento os prazos exigidos neste Edital.

6.4 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse neste objeto, a Universidade Federal de Alagoas poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo.

6.5 A proposta deverá ser apresentada, exclusivamente, na moeda vigente no país, sendo o preço descrito por extenso e numérico em real. Em caso de divergência entre os valores, considerar-se-á o valor escrito por extenso.

6.6 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe na modificação dos termos originais.

6.7. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas no Anexo I deste Edital.

6.8. A proposta do licitante deverá ser elaborada incluindo os custos com material, mão-de-obra, impostos, taxas, seguros e todos os demais que forem devidos e necessários para a perfeita execução dos serviços objeto deste Convite, levando-se em consideração que os serviços deverão ser entregues completos, de acordo com todas as especificações técnicas constantes no Anexo I deste Edital. 

6.9.  A UFAL somente reconhecerá, para efeito de pagamento, o preço global cotado na proposta vencedora.

7.  JULGAMENTO/HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

7.1 Após analisar a conformidade das propostas com o estabelecido no Edital deste Convite, a Comissão Permanente de Licitação/SINFRA-UFAL  irá declarar como mais vantajosa para a Administração a proposta de menor preço global e que atende às especificações solicitadas. Entende-se como menor preço global nesta licitação, o somatório de todas as propostas das referidas obras. 

7.2 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Convite, inclusive financiamento subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseados nas ofertas das demais licitantes.

7.3 Não se admitirá proposta que apresente preço global simbólico, irrisório ou de valor zero.

7.4  Será de inteira responsabilidade do licitante a omissão de itens e preços unitários na proposta, sendo considerado para análise o valor global da mesma. Os serviços deverão ser entregues atendendo a todas as especificações e projetos constantes dos anexos ao Edital
7.4
À Comissão Permanente de Licitação/SINFRA-UFAL, além do recebimento e exame da proposta, caberá o julgamento da obediência às condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

7.5
A Comissão Permanente de Licitação/SINFRA-UFAL poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Universidade Federal de Alagoas ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela para orientar sua decisão.
7.6
Serão desclassificadas as propostas que:

a. não atendam às exigências contidas neste edital;

b. não estejam assinadas pelo licitante ou por representante legal;

c. apresentem prazo de conclusão e entrega dos serviços superior a 40 (quarenta) dias.

7.7
Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas que originaram a desclassificação, conforme art. 48, § 3° da Lei n.° 8.666/93.

7.8 
Em havendo preço unitário, e se este divergir do preço total, prevalecerá o segundo. Havendo preços consignados por extenso, e ocorrendo divergências entre estes e os em algarismos, prevalecerão os primeiros.

7.9 No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate ocorrerá por sorteio, em sessão pública, na forma do § 2º, do Art. 45, da Lei nº 8.666/93, com a presença dos licitantes que apresentarem empate.

7.10 Tratamento das microempresas e empresas de pequeno porte (Art.42 a 45) da Lei Complementar nº 123/2006, combinado com o Decreto Federal nº 6.204/2007:
7.10.1 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

7.10.1.1O intervalo percentual estabelecido no item anterior será de até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço.

7.10.1.2 O disposto no item 7.10 somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte

7.10.1.3 A preferência de que trata o item 7.10.1 será concedida da seguinte forma:

a) Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;

b) Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base na alínea “a”, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.11. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 7.10, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.12. O disposto no item 7.10 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.13. A condição de microempresa (ME) ou de empresa de pequeno porte (EPP), quando for o caso, deverá ser declarada, sob as penas da lei (art. 299, do Código Penal), por ocasião da fase de habilitação, conforme o contido no item 7.9, deste Edital, cabendo à declarante o ônus da prova, se questionada for. 

7.14. Os casos omissões serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação. 

7.15
No interesse da Administração, o objeto decorrente desta Convite, poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial a ser contratado, conforme disposto no artigo 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93, ficando o licitante vencedor obrigado a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

7.16
O objeto da licitação será adjudicado globalmente ao licitante vencedor, na forma dos incisos V e VI do Art. 43 da Lei 8.666/93.
7.17 Decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo será submetido a Magnífica Reitora da UFAL, para que proceda à devida homologação.

7.18
A Comissão Permanente de Licitação dará publicidade de suas decisões e resultados no Quadro de Avisos da SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA, ou em sessão pública previamente marcada, dos resultados desta Convite, sejam eles dos julgamentos das habilitações, das propostas ou dos recursos eventualmente interpostos. 

8 – DOS RECURSOS 

8.1
Observando o disposto no artigo 109 da Lei nº. 8.666/93, o licitante poderá apresentar recurso, por escrito e protocolado no Protocolo Geral/UFAL, ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação da licitante ou do julgamento das propostas, anulação ou revogação deste Convite.

8.2 Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  Findo esse período, impugnado ou não o recurso, a Comissão Permanente de Licitação/SINFRA-UFAL poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informado, a Magnífica Reitora.
8.3 Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender reconsideração, total ou parcial, das decisões da Comissão Permanente de Licitação, deverão ser apresentados exclusivamente por escrito. 

8.4 O recurso interposto deverá ser comunicado à Comissão Permanente de Licitação, logo após ter sido protocolado no Protocolo Geral da UFAL.

8.5 Os recursos preclusos ou interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.6 Em se constatando dolo ou má-fé no procedimento recursal, com intuito meramente protelatório, o licitante recorrente ficará sujeito à exclusão do processo, sem prejuízo de outras sanções legais.

09 -
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1
À licitante vencedora caberá:

a. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a UFAL; 

b. garantir que os serviços serão refeitos sem ônus para a UFAL, caso não estejam de acordo com as especificações e projetos;

c. responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
d.  Estar ciente dos projetos, especificações técnicas e detalhes construtivos relativos à execução do serviço, conforme os elementos constantes no respectivo Anexo I e demais anexos.
e. 
Caso não seja formalmente informada pela CONTRATADA, no momento próprio (quando da vistoria por ocasião da realização da licitação), a existência de entraves perceptíveis à execução do objeto em conformidade com as presentes especificações e projetos, correrão por conta da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, todas as despesas decorrentes das adaptações que se fizerem necessárias.
f.   responder integralmente, por si e seus prepostos, por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em conseqüência da realização dos serviços.

g. 
A empresa contratada deverá se responsabilizar pelas modificações ou adequações necessárias nos projetos, quando no decorrer da obra for identificado que houve falta e/ou má compatibilização dos projetos no período da execução, a fim de não acarretar eventuais prejuízos ao perfeito andamento da obra;
h. 
A empresa, bem como, todos os projetistas responsáveis pelos projetos deverão se dispor a prestar os esclarecimentos solicitados, sobre os projetos, por ocasião da obra;
i.
Obter todas as aprovações, licenças, aceitações e franquias necessárias aos serviços que contratar, pagando os emolumentos previstos e observando todos os regulamentos e posturas referentes aos serviços.
j.
Providenciar, quando for o caso, junto à Prefeitura, órgãos públicos, autarquias, concessionárias de serviços públicos estaduais e municipais, o licenciamento, aprovação de projetos, execução de ligações provisórias e quaisquer outras medidas indispensáveis á execução dos serviços, não sendo aceitas quaisquer justificativas quanto ao não cumprimento dos prazos da obra em epígrafe em virtude de atrasos burocráticos.
l.
Ceder à SINFRA, todos os direitos patrimoniais referentes aos projetos elaborados, para utilização em obras futuras que vierem a ser executadas com base no mesmo projeto arquitetônico da obra objeto do presente edital.
m. 
Responsabilizar-se por todos os impostos, taxas, licenças e registros que se fizerem necessários para a execução da atividade.
n. 
Relacionar-se com o SINFRA, durante o procedimento de licitação, por intermédio da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, e durante a execução do contrato, por intermédio da GPOS/SINFRA.
10. DAS PENALIDADES
10.1
Os licitantes que deixarem de cumprir as condições estabelecidas neste Edital ou o fizerem de modo defeituoso e prejudicial aos interesses da UFAL, ficarão sujeitos às sanções previstas nos arts. 86 e seguintes da Lei 8.666/93, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, sem prejuízos das penalidades previstas na lei de licitações. 
10.2 No caso de atraso na prestação dos serviços, sem a devida justificativa acatada pela SINFRA/UFAL, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da nota fiscal correspondente ao evento não cumprido.

10.3 
Caso ao licitante seja aplicada a pena de multa, esta não poderá exceder o limite de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. Entende-se como valor total do contrato, o preço global da proposta apresentada e respectivos aditamentos ou supressões.

10.4 A multa a que alude o subitem anterior não impede que a UFAL rescinda unilateralmente o Contrato e/ou aplique as outras sanções previstas neste Edital e na Lei que o rege.

10.5 O valor da multa deverá ser recolhido ao Banco do Brasil, Agência 3057-0, Conta Corrente nº 55.568.001-0, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, através de GRU emitida pelo Departamento de Contabilidade e Finanças da UFAL.

10.6
As multas constituem-se em título executivo extrajudicial, e poderão ser cobradas administrativa ou judicialmente, a juízo da UFAL.

10.7 A reincidência na aplicação de penalidades de multa, a juízo da UFAL, poderá acarretar suspensão temporária de participação da firma reincidente em licitação e impedimento de contratar com a UFAL por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos da legislação em vigor.

10.8 Além da pena de suspensão, a reincidência na aplicação de penalidades de multa acarretará para a firma reincidente a Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.9
É facultado ao licitante ao licitante a defesa prévia quando da aplicação das sanções previstas nos subitens 10.6 e 10.7, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10.10 As multas e demais sanções previstas neste Edital serão relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou quando verificada a ausência de culpa da firma licitante, desde que devidamente comprovados perante a UFAL.

10.11 O não cumprimento total ou parcial do contrato oriundo deste Convite enseja a sua rescisão, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação das sanções previstas neste Edital e no contrato, na forma do art. 78 da Lei 8.666/93.

10.12 Restando comprovado, durante a execução da obra, erros de mais 20% (vinte  por cento) para mais ou para menos, nos quantitativos de qualquer dos itens (serviços) apresentados na planilha de orçamento elaborada pela empresa responsável pela concepção do projeto, estará a empresa sujeita à aplicação das seguintes sanções:

a) Advertência;

b) MULTA de 5% (cinco por cento) sobre o valor total dos serviços, para cada um dos ietns em que seja comprovado o erro nos quantitativos.

c) SUSPENSÃO temporária de contratar com a Administração Pública no prazo de até  2(dois) anos;

11. DO CONTRATO
11.1
A execução dos serviços serão contratados com o licitante classificado em primeiro lugar em seu respectivo lote.

11.2
Fazem parte integrante do contrato para execução do objeto deste Convite:

a. o Edital e seus anexos; 

b. os documentos de habilitação da licitante;

c. a proposta e os documentos que a acompanham;

d. o projeto, as especificações e os demais elementos existentes que sirvam à definição do objeto.

11.3
A empresa licitante que vier a ser contratada deverá apresentar à UFAL, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente registrada no CREA/AL.
11.4
O preço global pelo qual serão contratados os serviços, bem como o prazo de execução, poderão oscilar, para mais ou para menos, mediante aditivos ao contrato, nos casos de acréscimos ou suspensões que se fizerem necessários para ajustar o planejamento de execução, obedecidos os limites constantes no Art.65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

11.5.Todos os projetos complementares serão de propriedade da SINFRA/UFAL, cabendo a esta o direito exclusivo de utilizá-los, podendo acrescê-los, surpimí-los, alterá-los e adaptá-los, conforme conveniência da SINFRA/UFAL.

13 – DO PAGAMENTO

13.1
O pagamento dos serviços efetivamente executados será efetuado em até 10 (dez) dias após o recebimento dos serviços devidamente atestados pela Comissão de Fiscalização, ficando sua liberação condicionada à total observância do contrato.

13.2
Após a emissão das faturas e respectivas notas fiscais serão atestadas pela Comissão de Fiscalização da UFAL, e em seguida encaminhadas à SINFRA para visto e encaminhadas para pagamento.

 13.3
A condição de pagamento será de 70% do valor contratado na entrega dos projetos complementares, memoriais, cadernos de encargos, especificações e orçamentos, cronogramas, e entrega da ART paga pelo licitante, e emissão de Termo de Recebimento Provisório. Os restantes 30% serão pagos após a realização das alterações propostas pela SINFRA, quando então os projetos corrigidos serão entregues com as aprovações dos órgãos competentes, e após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 À UFAL reserva-se o direito de revogar a presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93, não cabendo às empresas licitantes direito à indenização, exceto quanto ao caso previsto no art. 59, parágrafo único, do diploma legal supracitado. 

14.2 É vedada a participação de empresas em consórcio.

14.3 A Comissão Permanente de Licitação poderá, no interesse da UFAL, relevar omissões puramente formais nos documentos apresentados pelos licitantes, ou irrelevantes para o entendimento da proposta, desde que:

a. não comprometam a lisura e o caráter competitivo da licitação; ou 

b. possam ser sanadas no prazo que vier a ser fixado pela Comissão.

14.4 Poderá o licitante pedir o cancelamento de sua proposta, no prazo improrrogável de 02 (dois) dias úteis, após a sessão de abertura das propostas, quando ocorrerem as seguintes hipóteses:

a. erro de cálculo, quando evidenciado pelos próprios elementos; ou

b. cotação com diferença para mais ou menos, tão distanciada dos preços de mercado, que leve a UFAL, a seu exclusivo critério, à conclusão de que o proponente equivocou-se.

14.5
Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a UFAL o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil antes da abertura do Envelope n.º 02 - PROPOSTA, conforme estabelece o § 2.º do art. 41 da Lei n.º 8.666/93.

14.6 Homologado o processo licitatório de que trata o presente Edital, constatado que a firma vencedora não é estabelecida nesta capital, caberá a mesma, antes da assinatura do contrato, apresentar o Alvará de licença de localização e funcionamento e credenciar, junto à UFAL.

14.7 Homologado o processo licitatório de que trata o presente Edital, caberá ao licitante vencedor, quando da assinatura do contrato, credenciar o seu representante legal junto à UFAL, para posteriores contatos e reclamações, indicando o endereço e os telefones em que estes podem ser facilmente encontrados.

14.8 Considerar-se-á desistência do contrato a não execução dos serviços na data prevista para o início dos mesmos, salvo se houver motivo de caso fortuito ou força maior que justifique o atraso, comprovado por documentação, ficando seu julgamento a critério da Magnífica Reitora da UFAL.

14.9 No caso previsto no subitem anterior, a UFAL poderá considerar rescindido de pleno direito o contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na Lei n.º 8.666/93, exceto quanto à hipótese prevista no § 2º do art. 79 do diploma legal supracitado a citada lei.  

14.10 Qualquer modificação porventura efetuada no presente Edital será divulgada na mesma forma do texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

14.11 Nenhum valor será devido às empresas licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos relativos ao presente Edital.

14.12 Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata.

14.13 As dúvidas suscitadas serão resolvidas pela Comissão Permanente de Licitação, que se valerá dos dispositivos legais e princípios inerentes à licitação.

14.14 Para dirimir as questões litigiosas oriundas da presente licitação, é competente o Foro da cidade de Maceió, Estado de Alagoas, com exclusão de quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam.

14.15 Este Edital com planilhas e especificações esta disponibilizado no endereço, wwww.comprasnet.gov.br . Os Projetos estão a disposição dos interessados no endereço da SINFRA no horário das 08:00 as 12:00 horas, mediante CD ROM ou dispositivos Pendrives fornecidos pelo interessado. 

14.16 A apresentação dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA”, implicará na aceitação integral e irretratável das normas e condições estabelecidas neste Edital.

14.17 A Comissão Permanente de Licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta licitação, estando disponível para atendimento de 2ª a 6ª feira, das 08 (oito) às 12 (doze) horas, na sala da Comissão Permanente de Licitação, ou ainda pelo telefone (0xx) 82 3214-1021 ou  (0xx) 82 3214-1507.

14.18 Os esclarecimentos técnicos poderão ser obtidos na GPOS/SINFRA/UFAL, através dos telefones (0xx) 82 3214-1507 ou Fax (0xx) 82 3214-1515, no horário de 8:00 às 12:00h.
14.19 Fazem parte integrante do presente Edital, como se nele estivesse transcrito, os seguintes Anexos:

ANEXO I  –  Especificações técnicas
ANEXO II  – Projeto Básico (Especificações, Orçamentos e Plantas)
Maceió, 30 de abril de 2009.

Amaury Teixeira Cavalcante
         Gerente da GPOS/SINFRA 

          UFAL
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